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República c/c os arts. 57 e 58 da Lei 6.015/73. Confirmação 
da sentença que julgou procedente o pedido. - Desde que 
comprovada a condição de transexual primário, verdadeiro, 
distúrbio psíquico/físico de gênero, de causa natural/congê-
nita, exteriorizado desde os três anos de idade, cujo sofri-
mento causado é intenso e crescente, podendo levar à gravís-
sima consequência de automutilação e suicídio, recomen-
dado o procedimento cirúrgico, não por simples vontade ou 
mero capricho do paciente, assim reconhecido por laudo 
médico e técnico idôneo; tendo sido realizada, com sucesso, 
a cirurgia de transgenitalização, obedecidas, também, as 
regras da ética e da regulamentação específica do Conselho 
Federal de Medicina, com resultado também reconhecido 
tecnicamente; que o requerente se apresenta com carac-
terísticas e comportamento definidos como femininos, nos 
aspectos físico e psíquico, e já assim integrado e aceito entre 
familiares e conhecidos; decorre, no caso concreto e especí-
fico, diante do fato concreto definido e irreversível, o reconhe-
cimento do direito à integração social plena e consequente 
retificação do registro civil do requerente quanto às anota-
ções do prenome e do sexo, com base nos arts. 1º, III; 3º, 
IV, e 5º, X, da Constituição da República c/c os arts. 57 e 58 
da Lei nº 6.015/73, confirmando-se a sentença que julgou 
procedente o pedido.

Vê-se, pois, a imposição da instrução probatória 
ampla e específica e que, na espécie, diante da natureza 
da ação/pedido, a questão que envolve pode e deve ser 
determinada até de ofício pelo julgador, em obediência à 
procura da verdade real para o convencimento seguro a 
basear a decisão final em julgamento.

Nesse aspecto, tem vantagem o requerente diante 
da oportunidade de ser demonstrada amplamente a 
sua condição, origem e atualidade, nos aspectos físico 
e psicológico, inclusive com a necessária distinção entre 
a eventualidade do transexualismo primário e verdadeiro 
(quando, involuntariamente, se alteram as caracterís-
ticas físico/psicológicas do gênero e se demonstram os 
conflitos entre o físico e o psíquico), e o mero travestismo 
e/ou homossexualismo (quando se mantêm as caracte-
rísticas do físico/psíquico, a consciência e vontade na 
manutenção).

Com tais razões, dá-se parcial provimento ao 
recurso para, acolhendo a preliminar, anular parcial-
mente o processo a partir da sentença, tão somente, 
para oportunizar o aproveitamento da prova oral e 
documental já produzida e diante do tempo transcorrido, 
redistribuindo-se o feito para uma das varas especiali-
zadas de família existentes na comarca, onde deve pros-
seguir, reabrindo-se a instrução, ampla e completa, na 
forma acima.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE e ARMANDO FREIRE.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO 
AO AGRAVO.

. . .

Professora - Contratação temporária - Estado 
gravídico - Ciência - Licença-maternidade - 

Concessão - Regularidade - Retorno - Dispensa -
 Inadmissibilidade - Ofensa à boa-fé objetiva - 

Reintegração determinada

Ementa: Administrativo. Ação anulatória. Designação 
de servidora para o exercício da função temporária de 
professora de Educação Física. Ciência de estado graví-
dico. Licença-maternidade regularmente concedida. 
Dispensa por ocasião do retorno sob a alegação de não 
comparecimento na data designada para o exercício. 
Descabimento. Violação da boa-fé objetiva. Tutela ante-
cipada concedida.

- Se o Estado de Minas Gerais contratou a servidora para 
a função de professora de Educação Física ciente de seu 
estado gravídico e lhe concedeu licença-maternidade 
regularmente, não pode dispensá-la sob a alegação de 
não comparecimento na data designada para o início do 
exercício, sob pena de ofensa à boa-fé objetiva. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0512.
12.005414-7/001 - Comarca de Pirapora - Agravante: 
Aracelle Martins Cordeiro - Agravado: Estado de Minas 
Gerais, Secretaria de Estado da Educação de Minas 
Gerais, Delegacia Regional de Ensino de Pirapora - 
Relator: DES. ALBERTO VILAS BOAS 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 2012. - Alberto 
Vilas Boas - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso. 
A recorrente foi convocada pelo Estado de Minas 

Gerais para desempenhar as atribuições inerentes ao 
cargo de professora de Educação Física para o período 
de fevereiro a dezembro de 2012, sendo certo que, em 
janeiro deste ano, ocorreu o nascimento de seu filho 
(f. 27).

O benefício da licença-maternidade foi concedido 
e, ao retornar ao trabalho, foi informada de que seria 
dispensada, nos seguintes termos: 

A servidora Aracele Martins não poderia ter sido designada e 
a GP já se pronunciou a respeito. Cabe à escola providenciar 
a dispensa da servidora nos termos do inciso XII do art. 42 
da Resolução SEE nº 2018/2012, qual seja, não compa-
recimento no dia determinado para assumir o exercício, no 
código 10.024, ficando assim com o impedimento previsto 
na referida Resolução:
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§ 6º. O servidor dispensado de ofício na hipótese prevista no 
inciso XII deste artigo só poderá ser novamente designada em 
escola estadual no mesmo município, após decorrido o prazo 
de 120 (cento e vinte) dias de dispensa. 

Por considerar que a motivação de sua dispensa não 
tinha fundamento legal - visto que a ausência ao trabalho 
se deu em razão da fruição da licença-maternidade - 
a agravante ajuizou ação anulatória e a concessão de 
tutela antecipada para ser reintegrada na função pública.

Assiste razão à recorrente quando postula a reforma 
da decisão que indeferiu a tutela de urgência, data venia. 

Com efeito, restou comprovado que a contra-
tação administrativa objetivava abranger o período 
de 02.02.0212 a 31.12.2012 (f. 28), sendo certo 
que o nascimento do filho da recorrente ocorreu em 
30.12.2012 (f. 27). É possível dizer, portanto, que o agra-
vado contratou a recorrente com plena ciência de seu 
estado gravídico, tanto é que lhe concedeu regularmente 
licença-maternidade (f. 46). 

Nesse contexto, o agravado não poderia indeferir 
o retorno da agravante ao serviço público somente pela 
circunstância de ser temporária, pois estaria violando a 
boa-fé objetiva e puniria, de forma oblíqua, a autora por 
haver usufruído de um direito que o texto constitucional 
lhe resguarda. 

E, pelos relatos feitos nos autos, está devidamente 
justificado o motivo para o não comparecimento no dia 
determinado para assumir o exercício, visto que se encon-
trava de licença-maternidade. Daí por que não poderia o 
Estado de Minas Gerais dispensar a servidora e puni-la 
porque o nascimento de seu filho coincidiu com parte do 
período das aulas. 

Em face da relevância jurídica de seus argumentos, 
é inegável o perigo de se consumar dano irreparável para 
a agravante, porquanto a remuneração tem natureza 
alimentar e, se consumado o afastamento, não poderia 
ser novamente designada para a função pública. 

Fundado nessas razões, dou provimento ao recurso 
e ratifico os termos da antecipação da tutela recursal 
mediante a qual foi determinado ao Estado de Minas 
Gerais que reintegrasse a agravada na função para a 
qual foi contratada até 31.12.2012, de acordo com o 
contrato administrativo. 

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo com 
o Relator.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Medida cautelar - Transação extrajudicial - 
Requisitos legais - Observância - Advogado -

 Participação - Desnecessidade - Homologação 
por sentença - Honorários advocatícios - Não 

estipulação - Verba indevida

Ementa: Medida cautelar. Acordo extrajudicial. 
Desnecessidade de participação do advogado. 
Homologação por sentença. Honorários advocatícios. 
Ausência de deliberação. Verba indevida.

- O acordo extrajudicial, negócio jurídico válido que 
obedece a todos os requisitos legais, uma vez que enta-
bulado por partes capazes, em plenas condições de tran-
sigirem e tendo como objeto direito disponível, possível 
a celebração sem a necessidade da assistência de advo-
gado. 

- Homologado pelo juízo o acordo que delibera acerca 
de composição da celeuma, com a consequente perda do 
objeto e extinção do feito com resolução do mérito, não 
são devidos honorários de advogado no procedimento 
se a respeito da verba nada foi acordado pelas partes, 
o que não afasta o direito de, em outro procedimento 
adequado, o profissional haver o que entende de direito.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0027.10.005585-7/006 - 
Comarca de Betim - Apelante: Fábio Candido Pereira, em 
causa própria - Apelado: Fiat Automoveis S.A. e outro, 
Banco Fidis de Investimento S.A. - Interessado: Resenauto 
Veículos Ltda. - Relator: DES. FERNANDO CALDEIRA 
BRANT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2012. - 
Fernando Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pelo apelado, a Dr.ª 
Roberta Ribeiro Alexandre.

DR.ª ROBERTA RIBEIRO ALEXANDRE - Arguí, da 
Tribuna, preliminar de suspensão do julgamento em face 
da ação principal.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Sr. Presidente, 
com a devida vênia, entendo que a questão da cautelar, 
embora esteja conexa, evidentemente, com a causa prin-
cipal, encontra na presente hipótese relação de inde-
pendência, pois estamos julgando, aqui, a questão da 


